
Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
OFÍCIO Nº GP. 217/2025.

Barra Bonita, 22 de abril de 2025.

Senhor Presidente:

Em atenção ao Ofício nº 72/2025,
de 18 de março de 2025, protocolado nesta Prefeitura sob nº
2727/2025, que encaminhou o Requerimento nº 21/2025, de autoria
dos Vereadores Patrícia de Oliveira Barreto e Álvaro José Val Girioli,
aprovado na Sessão Ordinária de 17 de março de 2025, onde solicita
informações do ressarcimento aos cofres públicos dos valores
dispendidos pela Prefeitura para o suporte dos animais resgatados ou
apreendidos envolvendo o médico acusado Dr. Plínio Menestrel Júnior,
estamos encaminhando a Vossa Excelência as informações

apresentadas pela Secretaria Municipal de Proteção e Bem-Estar
Animal, constantes das fls. 7/17 de nosso processo.

Atenciosamente,

Pavá E 3

MANOEL FABIANO REIRA FILHO
Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor
JOSÉ JAIRO MESCHIATO

Presidente da Câmara Municipal da Estânci. CAIS eEErquandoRitaunic. da Est. Turistica de Barra Bonita
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    CONTATO: (14) 99662-0512

Barra Bonita, 22 de abril de 2025.

À Câmara Municipal da Estância Turística de Barra Bonita

Assunto: Resposta ao Requerimentoda Câmara Municipal da Estância Turística de
Barra Bonita sobre ações de ressarcimentoaos cofres públicos referentes ao caso Plínio
Mestrinel Junior.

Ilustríssimos Senhores Vereadores Patrícia de Oliveira Barreto e Álvaro José Val

Girioli.

A Secretaria Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal, no uso de suas

atribuições legais e em atendimento ao requerimentoformulado por esta Egrégia Casa

Legislativa, vem apresentar informações e esclarecimentos acerca das medidas em
curso visando o ressarcimento dos cofres públicos municipais em decorrência dos

elevados custos operacionais e financeiros suportados pelo município no caso dos
animais apreendidos em situação de maus-tratos que se encontravam sob a posse do
médico Plínio Mestrinel Junior.

Em 22 de novembro de 2022, conforme amplamente noticiado e de

conhecimento público, deu-se início a uma das mais onerosas e complexas operações
de resgate animal já realizadas no município, quando foram apreendidos mais de 120
animais em condições de flagrante maus-tratos e negligência, todos sob a guarda e

responsabilidade direta do médico Plínio Mestrinel Junior. As precárias condições
encontradas na propriedade do referido médico geraram imediata necessidade de
intervenção conforme diligência realizada na data pela polícia civil e pelo poder púbico,
resultando assim em uma sobrecarga operacional sem precedentes ao Centro de
Controle de Zoonoses (CCZ) deste município.

O desdobramento do caso revelou-se particularmente gravoso à Administração
Pública Municipal. Ao acolher parte dos animais, o CCZ foi compelido a suspender, de
imediato, os atendimentos regulares à população barra-bonitense, situação que se

prolongou além do esperado devido às reiteradas obstruções processuais promovidas
pelo Sr. Plinio Mestrinel Junior. Destaca-se, neste aspecto, a obtenção pelo responsável
de mandado de segurança que obstaculizou as medidas essenciais de castração e

doação dos animais, forçando o município a manter sob seus cuidados a totalidade dos
animais por período excessivamente prolongado.

Ressalte-se que a conduta do Sr. Plínio Mestrinel Junior se caracterizou por
contumaz desrespeito às determinações judiciais, resultando em múltiplas detenções
por desacato às ordens emanadas da autoridade judiciária competente. Este

comportamentoprocessual temerário foi determinantepara a dilatação do período de
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responsabilidademunicipal sobre os animais e, consequentemente, para a

elevação exponencialdos custos suportados pelo erário.

A situação atingiu seu ápice crítico quando, por força de decisão judicial
prolatada nos autosdo processo, a municipalidadeviu-se compelida a acolher, além dos
animais já sob seus cuidados, outros 38 que ainda permaneciam em depósito na

propriedade do Sr. Plinio Mestrinel Junior. Esta determinação judicial resultou na

necessidade imediata de locação de espaço adequado pela Prefeitura, com impacto
orçamentário adicional.Atualmente, após intensosesforços para a adoção responsável,
ainda permanecem sob tutela municipal aproximadamente 20 animais remanescentes
deste caso, sendo esses cães de porte grandee gigante o que dificulta significativamente
o processo de adoção dos mesmos.

Conforme análise contábil realizada por esta Secretaria, o montante dispendido
pelo erário municipal em decorrência direta deste caso atinge a expressiva cifra de R$

361.870,00 (trezentos e sessenta e um mil, oitocentos e setenta reais). Este valor
contempla as despesas com quadro funcional adicional, serviços veterinários, insumos
alimentares e medicamentos,adequações estruturais, contratode locação imobiliária e

demais gastos operacionais.A planilha detalhada destes dispêndios, discriminados por
natureza e competência nos exercícios de 2022, 2023 e 2024, encontra-se à disposição

desta Casa para análise pormenorizada.

Diante da gravidade do impacto financeiro causado por ato exclusivo do Sr. Plínio
Mestrinel Junior aos cofres públicos municipais, esta Secretaria juntamente com a

ProcuradoriaGeral do Município busca a adoção das medidas jurídicas cabíveis visando
o integral ressarcimentodos valores despendidos.

Imperioso destacar que as consequências danosas da conduta do Sr. Plinio
Mestrinel Junior transcendemo aspecto meramente financeiro. O colapso temporal dos

serviços de controle de zoonoses representou significativo retrocesso nas políticas
públicas de saúde animal do município, com impacto direto nas ações de prevenção,
controle e erradicaçãode enfermidades de caráter zoonótico, comprometendo a saúde
pública em sua dimensão mais ampla.

A Administração Municipal, por meio desta Secretaria, reafirma seu

compromissocom a gestão responsável dos recursos públicos e com a proteção e bem-
estar animal, razão pela qual não medirá esforços para obter o integral ressarcimento
dos valores indevidamente suportados pelo erário, bem como para garantir que
condutas semelhantes à do Sr. Plínio Mestrinel Junior, caracterizadas por flagrante
desrespeito às normas de proteção animal e ao patrimônio público, não fiquem
impunes.

pa
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Permanecemos à inteira disposição dos nobres Edis para quaisquer

esclarecimentosadicionais que se façam necessários.

Respeitosamente,      
  

ário Adito. Dpto.
ã6 e Bem-estarAnimal

Caio Cesar Parra

Médico Veterinário

SecretárioAdjunto de Proteção e Bem-estar Animal
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PREFEITURADA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA  

** CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL **

Pelo presente instrumento, de um lado DANIELE CRISTINA
JONAS BOARETTO, portadora do CPF nº 282.083.858-83e RG 32.542.975-3,
residente e domiciliada na rua Catarina Balbo Victorino de França, nº 85, Barra
Bonita/SP, representada pela imobiliária MELO IMÓVEIS LTDA. — ME, inscrita
no CNPJ sob o nº 21.401.502/0001-02, por seu seus sócios-administradores
CELSO HENRIQUE DE MELO e/ou MARCELO DE MELO, que podem ser
encontrados na sede da empresa, doravante denominada LOCADORA, e, de
outro lado, o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA,
entidade de Direito Público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 46.172.888/0001-
40, com endereço na Praça Nhonhô de Salles, nº 1.130, Centro, nesta cidade,
neste ato representado pelo Prefeito, Engenheiro JOSÉ LUIS RICI, brasileiro,
casado, engenheiro civil, residente e domiciliado nesta cidade, doravante
denominado simplesmente LOCATÁRIO, têm entre si justos e contratados o

seguinte:

1 - A LOCADORA, na qualidade de proprietária de um
imóvel rural residencial situado no bairro do Entulho, neste Município, com área
de dois alqueiresde terra e uma quadrade terras, uma casa construída de tijolos,
coberta de telhas, pasto, paiol, chiqueirão, pomar e outras pequenas
enfeitorias, denominado Sítio São Luiz, sendo a parte objeto desta locação

delimitada por um cercado de aproximadamente dez mil metros quadrados,
'resolve neste ato, locá-lo ao LOCATÁRIO, mediante as cláusulas e condições

À' 2-O prazo da locação será de 1 (um) ano, com início em
a (quinze) de maio de 2024 e término em 15 (quinze) de maio de 2025, data

que o LOCATÁRIO se obriga a restituir o imóvel, independentemente de
, E raia

quadasr aviso ou notificação.
|

2 2.1 - Qualquerdas partes poderá dar o presente contrato por
scindido, independentemente do pagamento de quaisquer indenizações,

ésde que comunicada a outra parte por escrito, e com antecedênciamínima de

| |

1 2.2 - O contrato poderá ser renovado, desde exista a

conveniência administrativa, devidamente justificada pela Secretafia Municipal
de Próteção e Bem-Estar Animal do LOCATÁRIO. +

3 - O aluguel convencionado que o LOCATÁRIO pagará à

LOCADORA será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por mês, que será pago por
meio de depósito na conta bancária (a ser informada oportunamente à
Secretaria Municipal de Finanças), até o dia 10 (dez) de cada mês, iniciando-se
no mês de junho de 2024.

as  



3.1 — Caso haja prorrogaçãoda locação, a cada período de
doze meses, o valor do aluguel poderá ser corrigido, com base no percentual
acumulado nos doze meses anteriores, pelo Índice Geral de Preços do Mercado
(IGP-M/FGV), podendo, inclusive, ser negociado.

3.2 - A falta de pagamento do aluguel e demais encargos
nas épocas convencionadassujeitará o LOCATÁRIO ao pagamento de multa
moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do aluguel, além de juros de 1%
(um por cento) ao mês sobre o valor atualizado, até o efetivo pagamento.

4 - O LOCATÁRIO não poderá transferir este contrato nem
sublocar ou emprestaro bem locado, no todo ou em parte, sem o consentimento
por escrito da LOCADORA, devendo o mesmo, caso ocorra o consentimento,
agir oportunamente junto aos ocupantes, a fim de que o imóvel seja devolvido
no termo do presente contrato.

5 - O imóvel objeto deste contrato destinar-se-á ao uso da
Secretaria Municipal de Proteção e Bem-EstarAnimal para abrigo de animais,
não podendo ser mudada sua destinação sem o consentimento por escrito da
LOCADORA.

5.1 - Finda a locação, o LOCATÁRIO se compromete a

devolver o imóvel à LOCADORA na mesma forma em que o recebeu, conforme
termo de vistoria incluso, assinado por ambas as partes.

ON

6 - Qualquer dano ocasionado ao imóvel objeto deste
domo durante a sua utilização pelo LOCATÁRIO, excluído os decorrentes de
seu uso normal, serão de responsabilidade do mesmo, que ficará obrigado a

repara-los.

7 - Ficará a cargo exclusivo do LOCATÁRIO as despesas
com o consumo de água e energia elétrica durante o prazo da locação. Já os
tributas que incidem sobre o imóvel ficarão a cargo da LOCADORA.

| 8 - Todas as citações, intimações e notificações necessárias
podejáo ser feitas na forma do artigo 58, inciso IV, da Lei Federal nº 8.245/91.

o

 
 

 

fundamentada na Lei Federal nº 14.133/2021, a cujas normas sujeijam-se as
partes contratantes, conforme Despacho no processo administrativo de
inexigibilidadede licitação, protocoladosob o nº 3.846/2024.

Prefeito Municipal de Barra Bonita, com inexigibilidade Licitação,

%
10 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por

conta das dotações orçamentáriaspróprias da Secretaria Municipalde Proteção
e Bem-EstarAnimal.

Agra

a



11 - A licitação e a execução deste contrato reger-se-ão
pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, cujas disposiçõesserão aplicadas
para dirimir os casos omissos.

12 - A gestão do presente contrato será da Secretária
Municipal Marielle Stephane Barbosa e a fiscalizaçãodo servidor Samuel Ornela
Nunes.

13 - Fica eleito o foro da Comarca de Barra Bonita para
resolver quaisquer questões decorrentes, direta ou indiretamente, do presente

contrato. A
y

E, por estarem assim justos, k contratados, assinam o
presente instrumentoem 4 (quatro) vias de igual tedr e forma para um só efeito,
juntamente com duas testemunhas. /

é f

BarraBonita, 15 de maio de 2024.

LOCADORA: | / | /
A/ | /

DANIELECRISTINA.JONAS/BOARETTO
MELO IMÓVEIS LTDA. /

CELSO HENRIQUEDEMELO -DAEio DE nes

     
     LOCATÁRIO:

MUNICÍPJÓ DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA
/ JOSÉ LUIS ioi

K [a |
|

Testemunhas | h
visto:

Le Upa
farlosAlberto Mgnge

Secretáfio Adjunto'deJustiça e Cidadania



TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADODE
COMARCA de Rara Ramity

2º VARA JUDICIAL
Praça Dr. Meira, s/nº - Centro- CEP: 17340-000 - Barra Bonita- SP

Teleione: 14 3641-5453 - E-mail: barrabonita?Gtjsp j
 O PAULO=   

    EMEA Horário de Atendimentoao Público: 13h00min àsi7h00mia

[ DECISÃO |

Processo Digiral nº: 1001111-07.2023.8.26.0063

Ciusse-Assunto Ação Civil Fúdiica - Mício ambiente
Requerente: MinistérioPúblicodo Estado de São Paulo
Pismietdo Plínio Mosteine) fomiar a quten

Juiz(a) de Direito: Dr(a). ANNA SYLVIA RODRIGUES E SILVA

Vistos.

, 9 requerido, cm complemento ac podido de Sc    Adi ESA .  ribfonma gi 

recebeu citação de funcionária que ingressoucom ação trabalhista e que não há como garantir os

cuidados com os animais que continuam no local, já que o CCZ, sem qualquer penalização. não

cumpre as ordens judiciais.

Às fls. 1541/1542, por sua vez, o requerido chama atenção que a medida liminar

foi deferida às fls. 725/728,em maio de 2023, determinandoà municipalidade que recolhesse todos

os cachorros que se encontram no sítio. Em outubro de 2023, o Municipio requereu mais prazo —

 materno meses Afi  Vanivari na que o Município nunca cumprin a liminar qua far  
pretende a fixação de multa para compelir0 segundo requerido a cumprir a decisão.

É a síntese dopedido.

Inicialmente, portão que à decisão menciodadadererininoaque.

"Logo. pr
urgência para determinar:

a) que o requerido Plínio se abstenhade acolher ou manter outros animais sob

 sentes os requisitos do artigo 300 do CPC, DEFIRO a tela de
 

a oM cm qualquer ouira locaiidade, sob pero de multa do viador de 83
10.000,00 (dez mil reais) por cada animal eventualmenteencontrado em seu poder;

Ejs acolhem

 tados, Eni siga Chi 
   Jesósi. dosdepósito, des      correqueridoPlinio em lares e abrigos temporários que devem ser selecionadospelo Município,

indo de técnicas hahilizados.   grva guarda à cuidados sob a ves;

c) fixar o valor mensal minimo de R$ 200,00 por animal, a ser pago pelo
requerido Plínio em favorda municipalidade, vara o custeio do atendimentoe alimentação desses
animais. que serão colocadosem lares e abrigos temporários”.

Pois hem

De acordo com a inicial, havia no local mais de 120 animais, que sc encontravam

na posse do requerido ao tempo das diligências na seara criminal e em virtude destes autos, a eanbidsia Cori cia mudacondiçõesde saúdo oii luditador compuitameatal inadequado. De acido
com o que constou na inicial destes autos, “os animais em situação maisgraveforam transferidos para o Centro de Controle de Zoonoses. Apesar de todos os esforços, doze animais vieram a óbito,

fis. 1565  
ormecprocesso
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TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADODE SÃO PAULO
COMARC.

P VARA JUDICIAL
Praça Dr. Meira, s'nº - Centro - CEP: 17340-000 - Barra Bonita - SP

Teletone: 14 3641-5453 - E-mail: barrabonita?(Gtjsp,jus.br
Horário de Atendimentoao Público: 13h00min às17h00min

A de Barra Ranita   

em decorrência dos maus tratos sofridos pelo denunciado" e que "durante a inspeção judicial

realizada no bojo dos autos 1501387-15.2022.8.26.0063,fls. 384/444, foram constatadosdiversos

medicamentosvencidos e sem receita; baias improvisadas: cheiro insuportável; ossadas de cães

pelo terreno: animais com dermatite úmida, sarna, orelhas cortadas. com lesões cobertas do

moscas e carrapatos” (115.06).

Os cuidados e gastos realizados estão arrolados à fls. 1411/1412 e do ofício consta  = prévio acolhimento (nc momento de cumprimento de busca = aprcom a   
(f3s.1453), a maioria já destinados a lares temporários nos termos da Resolução nº 03/2023 da

Prefeitura Municipal (fls.1460/1461 e 1386).

UÚ requendo reconheceu que o CCZ já acoineu ao menos 66 (sessenia é seis)

animais (fls.8 | 8/seguintes).

De fato, o que sc infere dos autos, em cognição não cxauriente, vez que o que sc

discute é 9 cumprimento de medida liminar de antecipação de tutela, é que as ações do Município

arm anteriormente à doi    Êndicial Dor ontro lado, tais açãos de rotirada  adação hem

como as visitas e posterior acompanhamentofizcram cessar o risco maior c imediato aos animais.

Assim, o que se verifica é que as justificativasdo Município e pedidos de prorrogação foram sendo

avitádas pelo juízo, de múdo que não há que sé juiar cx descumprimenio deliberado du decisão

judicial.

Por outro lado, o pedido formulado pela municipalidade à. 1460, reproduzido em

essência às lis. 1526/1528 tvi parciaimentedeterido às tis. 1495/1496, sendo apresentadas medidas

que facilitariam a remoção/adoção/cuidadoscom os animais. No relatório de fls. 1526/1528. o

Municipio, além de repetir as dificuldades de remancjar o restante dos animais, menciona que

existiam 38 ainda no local (em dezembro de 2023). Além disso, as manifestações do segundo

mus Rayque ha     
possível, um prazo de mais quatro meses para "adequações estruturais e/ou administrativas para

acolhimentos dos animais que não conseguirem ser doados. tendo em vista as dificuldades

enconiradas aié O momento”. O pedido ioi feito em SÉ de vuiubro úe 2023.

Nesse sentido, considerando o decurso de prazo bem como do deferimento das

medidaspleiteadas, intime-se o Municipio para que, no prazo de dez dias, esclareça os progressos

realizadosdesde então, que devem ser mensurados em númerode animais efetivamente retirados
da to  ol elom adotadas,  ro 08 38 mencionadosno último volmór  quelarecondoainda quantos

estão no local. Na oportunidade, deverá esclarecer o motivo de não terem sido transferidos. se

houve castração (e de quantos) c o estado de saúde dos animais. Além disso. deve informar sc

fis. 1566
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TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADODE SÃO PAULO
COMARCA, de Barra Romito
2º VARA JUDICIAL
Praça Dr. Meira. sinº - Centro - CEP: 17340-000- Barra Bonita - SP

Teletone: 14 3641-5453 - E-mail: barr abonita2(d!
Horário de Atendimentoao Público: 13h00min  

providenciou. conforme consignou em outubro de 2023. "adeguações estruturais e/ou

administrativaspara acolhimentos dos animais que não conseguirem ser doados".

Sem prejuízo das informaçõesa serem prestadas. existindo ainda animais no

local, deve » município promover 9 retirada dos animais no nraxe de 20 dias, vez que o prazo

já foi prorrogado.

Anoto que o não cumprimento do prazo ensejará a fixação de multa diá    ixada por animal, a contar do decurso do prazo para remoção.

Servirá a presente, por cópia digitada, como OFÍCIO, que deverá ser

encaminhadopela serventiacom urgência.

No mais, diante da juntada da prova emprestada. encerro a instrução processual,

Manifestem-seas partes em alegações finais no prazo sucessivo (autor seguido dos

requeridos) de 15 (quinze) dias.

Em seguida, tornem conclusos.

Presto nos eso os informações enticitadas, Eno homso 20! Dneombargador 

Relator,juntando-se comprovantenos autos.

Intime-se.

Daixa Donita, 21 de maiço àc 2624. 
| DOCUMENTOASSINADO DIGITALMENTENOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,

CONFORMEIMPRESÇÃOÀ MADCERMDIREVIA  

fis, 1567
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